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RESPONSABILIDADE TRIBUTé\RIA. FATO GERADOR OCORRIDO
ATE A -DATA DA SUCESSAO. MULTAS. POSSIBILIDADE DE
EXIGENCIA.

A responsabilidade tributaria do sucessor abrange, além dos tributos devidos
pelo sucedido, as multas moratérias ou punitivas, desde que seu fato gerador
tenha ocorrido até a data da sucessdo, independentemente de esse crédito ser
formalizado, por meio de lancamento de oficio, antes ou depois do evento
sucessorio. (Simula CARF 113).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso, para reconhecer a decadéncia dos fatos geradores referentes aos periodos
anteriores a 11/2000 (inclusive), e para considerar procedente o langamento em relagdo aos fatos
geradores referentes aos demais periodos autuados.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Honério Albuquerque de
Brito, Marcelo Rocha Paura, Andre Luis Ulrich Pinto e Fabiana Okchstein Kelbert.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo relativo a contribui¢Bes sociais previdencirias, do
qual o contribuinte tomou ciéncia em 29/08/2006, por meio da qual se exige crédito tributario
(multa) em decorréncia da constatacdo, a juizo da autoridade lancadora, de ter a empresa
Sperafico Moinhos deixado de preparar folhas de pagamento das remuneragfes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com os padrdes e normas estabelecidos
pelo INSS, conforme previsto na lei 8212/91, relativas aos periodos de 05/99 a 11/03. O auto de
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 Data do fato gerador: 25/08/2006
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. FATO GERADOR OCORRIDO ATÉ A DATA DA SUCESSÃO. MULTAS. POSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA.
 A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão, independentemente de esse crédito ser formalizado, por meio de lançamento de ofício, antes ou depois do evento sucessório. (Súmula CARF 113).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para reconhecer a decadência dos fatos geradores referentes aos períodos anteriores a 11/2000 (inclusive), e para considerar procedente o lançamento em relação aos fatos geradores referentes aos demais períodos autuados.
 
 (assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Honório Albuquerque de Brito, Marcelo Rocha Paura, André Luis Ulrich Pinto e Fabiana Okchstein Kelbert.
 
  Trata-se de Auto de Infração relativo a contribuições sociais previdenciárias, do qual o contribuinte tomou ciência em 29/08/2006, por meio da qual se exige crédito tributário (multa) em decorrência da constatação, a juízo da autoridade lançadora, de ter a empresa Sperafico Moinhos deixado de preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo INSS, conforme previsto na lei 8212/91, relativas aos períodos de 05/99 a 11/03. O auto de infração foi lavrado em nome da contribuinte Sperafico Agroindustrial tendo em vista que a mesma incorporou a Sperafico Moinhos em 31/12/2003. 
Inconformado, o contribuinte apresentou impugnação junto à primeira instância julgadora (fls. 336 e segs.), em 12/09/2006, na qual argumenta, em síntese, que a autoridade lançadora indevidamente a responsabilizou por supostos débitos da empresa Plasma Comercial Ltda., alegando que a mesma teria sido criada para fornecer mão-de-obra para a Sperafico Moinhos, incorporada pela impugnante, com redução dos encargos previdenciários. Desta forma, teria o Fisco indevidamente promovido a desconsideração da pessoa jurídica de Plasma Comercial Ltda., o que somente caberia ao poder judiciário fazer, e destacou que não é do mesmo grupo econômico da Plasma Comercial, que aquela empresa somente lhe prestava serviço mediante contrato, e que o fato de os funcionários da aludida empresa trabalharem em seu estabelecimento não caracterizava relação de emprego. Ademais, invoca o art. 132 do CTN para alegar que somente poderiam ser imputados à sucessora os débitos referentes aos tributos não pagos pela sucedida, e não multas punitivas, especialmente se impostas anteriormente à data do evento sucessório. 
Em seu acórdão nº 06-15.052, de 16/08/2007, a 7ª Turma da DRJ em Curitiba entendeu que restou pacificado que os funcionários da Plasma Industrial, na realidade, atuavam na condição de empregados da Sperafico Moinhos, posteriormente incorporada pela Sperafico Agroindustrial, e sendo assim as obrigações acessórias decorrentes da relação de emprego restaram plenamente exigíveis. Assim, do acórdão da instância julgadora de piso, pode o fisco, mesmo após a data do ato de fusão, incorporação ou transformação, autuar a empresa sucessora por descumprimento de obrigação acessória pela empresa sucedida. A DRJ então manteve o lançamento em sua integralidade.  
Cientificada da decisão da DRJ em Curitiba, o contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 382 e segs.) a este CARF em 04/10/2007, onde basicamente repisou os argumentos já trazidos em sede de impugnação e acrescentou, quanto à desconsideração da pessoa jurídica de Plasma Comercial, que a DRJ não enfrentou diretamente a questão, limitando-se a transcrever a decisão proferida em primeira instância em outro processo. 
A 3ª Turma Especial da Segunda Seção de Julgamento do CARF, no acórdão nº 2803-00.352 (fls. 415 e segs), em seção de 19/10/2010, reconheceu a ocorrência da decadência de a Fazenda Pública efetuar o lançamento referente aos períodos anteriores a 11/2000 (inclusive), com base no art. 173, I, do CTN, manteve a desconsideração da PJ, entretanto deu ganho ao contribuinte no sentido de considerar que só é possível imputar a responsabilidade da sucessora, quanto a multas referentes a atos da sucedida, por infração lançada anteriormente à sucessão, situação em que o crédito constituiria o passivo das sucedida. No caso em comento, então, como o lançamento se deu posteriormente à data da sucessão, o mesmo seria improcedente. A turma julgadora do CARF deu então provimento total ao recurso, para reconhecer a decadência dos períodos anteriores a 11/2000 (inclusive), e para excluir os períodos até 11/2003, anteriores à incorporação que se deu em 12/2003.
Cientificada do acórdão do CARF, a Procuradoria da Fazenda apresentou embargos (fls. 426 e segs.) pela via dos quais alega omissão na aplicação da Súmula CARF nº 47. Os embargos foram admitidos entretanto tiveram provimento negado pela 3ª Turma Especial, em seção de 20/11/2013 (fl. 433 e segs), para manter o acórdão embargado, sob o argumento de inaplicabilidade ao caso da citada súmula. 
Em Recurso Especial apresentado em 17/01/2014 (fls.441 e segs), a Procuradoria da Fazenda Nacional, com relação à responsabilidade da sucessora por multas decorrentes de fatos geradores ocorridos em período anterior à sucessão, mas com lançamento posterior em nome da sucessora, aponta que o acórdão recorrido diverge dos paradigmas que apresenta pois, enquanto o paradigma entende pela responsabilidade da sucessora por multas em geral o acórdão guerreado entendeu que a empresa resultante da transformação não responde pelo pagamento da multa de ofício aplicada à transformada, em autuação concretizada em data posterior à da transformação, por conta de interpretação do conteúdo do art. 133 do CTN.
 Em despacho de admissibilidade (fl. 458), o presidente da 3ª Câmara da 2ª Seção entendeu configurada a divergência apontada e deu seguimento ao recurso. Intimado a respeito, o contribuinte não ofereceu contrarrazões.  
Ao julgar o recurso especial, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, em sessão de 17/06/2019, no acórdão nº 9202-007.932, decidiu por dar razão à Fazenda Nacional, concluindo que no contexto, tendo o fato gerador ocorrido até a data da sucessão, há responsabilidade da sucessora, tornando-se irrelevante a circunstância sobre o momento da formalização do lançamento. A turma da CSRF deu então provimento ao recurso especial da Procuradoria e determinou o retorno dos autos a este Colegiado para apreciação das demais questões do recurso voluntário.
Posteriormente o contribuinte fez juntar aos autos Memoriais na Forma Escrita, datados de 01/04/2020, dirigidos a esta 1ª TE da 2ª SEJUL, onde defende a manutenção do acórdão CARF nº 2803-00.352 e reforça seus argumentos já anteriormente trazidos no sentido da impossibilidade da sucessora ser responsabilizada por multa aplicada relativa a fatos geradores havidos na sucedida.     
   É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator.

Recebidos os autos, e mediante a decisão da CSRF no julgamento do recurso especial interposto pela PGFN, passo à análise do mérito.

Decadência
Quanto ao aspecto da decadência do direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário, decidiu a 3ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento deste CARF, no Acórdão nº 2803-00.352, reconhecer a decadência referente aos períodos anteriores a 11/2000, inclusive, com base no art. 173, I, do CTN, uma vez que a ciência pelo contribuinte do lançamento deu-se em 29/08/2006. Correto nesse ponto o entendimento da turma julgadora, o qual endosso pelos mesmos fundamentos discorridos no acórdão original.  

Desconsideração da personalidade jurídica da empresa Plasma
Não procede a alegação de nulidade da autuação por alegada irregularidade na desconsideração pelo Fisco da pessoa jurídica da Plasma Industrial, que levou à caracterização da relação de emprego entre a autuada e os trabalhadores daquela empresa, pelas razões minuciosamente discorridas no voto do acórdão da DRL Também descabida a alegação do recorrente de que a turma julgadora de primeira instância não teria enfrentado o tema, limitando-se a transcrever decisão havida em outro processo. Não há qualquer óbice, ao contrário, seria o correto, que se tomasse emprestada decisão administrativa havida em outro processo o qual especificamente tratou da desconsideração da pessoa jurídica em questão, uma vez apresentada no voto a decisão endossada. Resta então pacificado que os funcionários da Plasma Industrial, na realidade, atuavam na condição de empregados da Sperafico Moinhos, incorporada pela recorrente. Assim sendo, são exigíveis as obrigações acessórias decorrentes da relação de emprego.

Responsabilidade dos sucessores pela multa aplicada
Quanto a esse aspecto, o relator do acórdão original nº 2803-00.352 da 3ª Turma Especial da Segunda Seção de Julgamento entendeu, no voto condutor, não ser a sucessora responsável por multa lançada em data posterior à sucessão, por fato gerador imputado à sucedida.
Conforme já relatado, em julgamento de recurso especial impetrado pela Fazenda Nacional, a Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF decidiu no caso concreto que, tendo o fato gerador ocorrido até a data da sucessão, há responsabilidade da sucessora, tornando-se irrelevante a circunstância sobre o momento da formalização do lançamento.  
Desta forma, procede o lançamento em comento na sucessora Sperafico Agroindustrial, da multa aplicada relativa aos fatos geradores atribuídos à sucedida Sperafico Moinhos.

 CONCLUSÃO:
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, para reconhecer a decadência dos fatos geradores referentes aos períodos anteriores a 11/2000 (inclusive), e para considerar procedente o lançamento em relação aos fatos geradores referentes aos demais períodos autuados.
(documento assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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infracdo foi lavrado em nome da contribuinte Sperafico Agroindustrial tendo em vista que a
mesma incorporou a Sperafico Moinhos em 31/12/2003.

Inconformado, o contribuinte apresentou impugnacéo junto a primeira instancia
julgadora (fls. 336 e segs.), em 12/09/2006, na qual argumenta, em sintese, que a autoridade
lancadora indevidamente a responsabilizou por supostos débitos da empresa Plasma Comercial
Ltda., alegando que a mesma teria sido criada para fornecer mao-de-obra para a Sperafico
Moinhos, incorporada pela impugnante, com reducéo dos encargos previdenciarios. Desta forma,
teria o Fisco indevidamente promovido a desconsideracdo da pessoa juridica de Plasma
Comercial Ltda., o que somente caberia ao poder judiciario fazer, e destacou que ndo é do
mesmo grupo econdémico da Plasma Comercial, que aquela empresa somente lhe prestava
servico mediante contrato, e que o fato de os funcionarios da aludida empresa trabalharem em
seu estabelecimento néo caracterizava relagdo de emprego. Ademais, invoca o art. 132 do CTN
para alegar que somente poderiam ser imputados a sucessora 0s débitos referentes aos tributos
ndo pagos pela sucedida, e ndo multas punitivas, especialmente se impostas anteriormente a data
do evento sucessorio.

Em seu acérddo n° 06-15.052, de 16/08/2007, a 7% Turma da DRJ em Curitiba
entendeu que restou pacificado que os funcionarios da Plasma Industrial, na realidade, atuavam
na condi¢cdo de empregados da Sperafico Moinhos, posteriormente incorporada pela Sperafico
Agroindustrial, e sendo assim as obrigacdes acessorias decorrentes da relacdo de emprego
restaram plenamente exigiveis. Assim, do acordao da instancia julgadora de piso, pode o fisco,
mesmo apds a data do ato de fusdo, incorporacdo ou transformacdo, autuar a empresa sucessora
por descumprimento de obrigacdo acessoria pela empresa sucedida. A DRJ entdo manteve o
lancamento em sua integralidade.

Cientificada da decisdo da DRJ em Curitiba, o contribuinte apresentou recurso
voluntario (fls. 382 e segs.) a este CARF em 04/10/2007, onde basicamente repisou 0s
argumentos ja trazidos em sede de impugnacdo e acrescentou, quanto a desconsideracdo da
pessoa juridica de Plasma Comercial, que a DRJ ndo enfrentou diretamente a questdo, limitando-
se a transcrever a decisdo proferida em primeira instancia em outro processo.

A 32 Turma Especial da Segunda Secdo de Julgamento do CARF, no acérdao n°
2803-00.352 (fls. 415 e segs), em secdo de 19/10/2010, reconheceu a ocorréncia da decadéncia
de a Fazenda Publica efetuar o lancamento referente aos periodos anteriores a 11/2000
(inclusive), com base no art. 173, I, do CTN, manteve a desconsideracdo da PJ, entretanto deu
ganho ao contribuinte no sentido de considerar que s6 é possivel imputar a responsabilidade da
sucessora, quanto a multas referentes a atos da sucedida, por infracdo lancada anteriormente a
sucessdo, situacdo em que o crédito constituiria o passivo das sucedida. No caso em comento,
entdo, como o0 lancamento se deu posteriormente a data da sucessdo, 0 mesmo seria
improcedente. A turma julgadora do CARF deu entdo provimento total ao recurso, para
reconhecer a decadéncia dos periodos anteriores a 11/2000 (inclusive), e para excluir os periodos
até 11/2003, anteriores a incorporacao que se deu em 12/2003.

Cientificada do acorddo do CARF, a Procuradoria da Fazenda apresentou
embargos (fls. 426 e segs.) pela via dos quais alega omissdo na aplicacdo da Sumula CARF n°
47. Os embargos foram admitidos entretanto tiveram provimento negado pela 32 Turma Especial,
em secdo de 20/11/2013 (fl. 433 e segs), para manter o acérddo embargado, sob o argumento de
inaplicabilidade ao caso da citada simula.

Em Recurso Especial apresentado em 17/01/2014 (fls.441 e segs), a Procuradoria
da Fazenda Nacional, com relacdo a responsabilidade da sucessora por multas decorrentes de
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fatos geradores ocorridos em periodo anterior a sucessdo, mas com lancamento posterior em
nome da sucessora, aponta que o acorddo recorrido diverge dos paradigmas que apresenta pois,
enquanto o paradigma entende pela responsabilidade da sucessora por multas em geral o acordao
guerreado entendeu que a empresa resultante da transformacao ndo responde pelo pagamento da
multa de oficio aplicada a transformada, em autuacdo concretizada em data posterior a da
transformac&o, por conta de interpretacdo do contetdo do art. 133 do CTN.

Em despacho de admissibilidade (fl. 458), o presidente da 32 Camara da 22 Secéo
entendeu configurada a divergéncia apontada e deu seguimento ao recurso. Intimado a respeito, o
contribuinte ndo ofereceu contrarrazdes.

Ao julgar o recurso especial, a 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
em sessdo de 17/06/2019, no acérddo n° 9202-007.932, decidiu por dar razdo a Fazenda
Nacional, concluindo que no contexto, tendo o fato gerador ocorrido até a data da sucesséo, ha
responsabilidade da sucessora, tornando-se irrelevante a circunstancia sobre o momento da
formalizagdo do langamento. A turma da CSRF deu entdo provimento ao recurso especial da
Procuradoria e determinou o retorno dos autos a este Colegiado para apreciacdo das demais
questBes do recurso voluntario.

Posteriormente o contribuinte fez juntar aos autos Memoriais na Forma Escrita,
datados de 01/04/2020, dirigidos a esta 12 TE da 22 SEJUL, onde defende a manutengdo do
acorddo CARF n° 2803-00.352 e reforca seus argumentos ja anteriormente trazidos no sentido da
impossibilidade da sucessora ser responsabilizada por multa aplicada relativa a fatos geradores
havidos na sucedida.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator.

Recebidos os autos, e mediante a decisdo da CSRF no julgamento do recurso
especial interposto pela PGFN, passo a analise do mérito.

Decadéncia

Quanto ao aspecto da decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir o
credito tributario, decidiu a 3% Turma Especial da 22 Secdo de Julgamento deste CARF, no
Acdérdao n° 2803-00.352, reconhecer a decadéncia referente aos periodos anteriores a 11/2000,
inclusive, com base no art. 173, I, do CTN, uma vez que a ciéncia pelo contribuinte do
lancamento deu-se em 29/08/2006. Correto nesse ponto o entendimento da turma julgadora, o
qual endosso pelos mesmos fundamentos discorridos no acordao original.

Desconsideracdo da personalidade juridica da empresa Plasma

N&o procede a alegagdo de nulidade da autuacdo por alegada irregularidade na
desconsideracdo pelo Fisco da pessoa juridica da Plasma Industrial, que levou a caracterizacao
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da relacdo de emprego entre a autuada e os trabalhadores daquela empresa, pelas razbes
minuciosamente discorridas no voto do acorddo da DRL Também descabida a alegagdo do
recorrente de que a turma julgadora de primeira instancia ndo teria enfrentado o tema, limitando-
se a transcrever decisdo havida em outro processo. Ndo ha qualquer 6bice, ao contrario, seria o
correto, que se tomasse emprestada decisdo administrativa havida em outro processo o qual
especificamente tratou da desconsideracdo da pessoa juridica em questdo, uma vez apresentada
no voto a decisdo endossada. Resta entdo pacificado que os funcionarios da Plasma Industrial, na
realidade, atuavam na condicdo de empregados da Sperafico Moinhos, incorporada pela
recorrente. Assim sendo, sdo exigiveis as obrigacOes acessOrias decorrentes da relagdo de
emprego.

Responsabilidade dos sucessores pela multa aplicada

Quanto a esse aspecto, o relator do acordao original n® 2803-00.352 da 3% Turma
Especial da Segunda Sec¢do de Julgamento entendeu, no voto condutor, ndo ser a sucessora
responsavel por multa lancada em data posterior a sucessdo, por fato gerador imputado a
sucedida.

Conforme ja relatado, em julgamento de recurso especial impetrado pela Fazenda
Nacional, a Camara Superior de Recursos Fiscais deste CARF decidiu no caso concreto que,
tendo o fato gerador ocorrido até a data da sucessdo, ha responsabilidade da sucessora, tornando-
se irrelevante a circunstancia sobre o momento da formalizag&o do langamento.

Desta forma, procede o langcamento em comento na sucessora Sperafico
Agroindustrial, da multa aplicada relativa aos fatos geradores atribuidos a sucedida Sperafico
Moinhos.

CONCLUSAO:

Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO
PARCIAL ao Recurso Voluntario, para reconhecer a decadéncia dos fatos geradores referentes
aos periodos anteriores a 11/2000 (inclusive), e para considerar procedente o lancamento em
relacdo aos fatos geradores referentes aos demais periodos autuados.

(documento assinado digitalmente)

Honorio Albuguerque de Brito



